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As Editoras Forense e Atlas  
apresentam uma grande novidade!

Preparamos para você, professor de 
Teoria Geral do Processo, uma trilha de 

ensino e aprendizagem que tem como 
base metodologias ativas de ensino e 
utiliza os conteúdos dos nossos livros 

destinados a essa disciplina.

As obras são:

Min. Luiz Fux

Horácio Wanderley 
Rodrigues e Eduardo 
Lammy

E, por fim, videoaulas com o objetivo de 
contribuir com a formação completa do 
estudante.

J. E. Carreira Alvim

André Pagani de 
Souza, Andrea Boari 
Caraciola, Carlos 
Augusto de Assis e 
Luiz Dellore

Conteúdo sugerido em uma trilha prática de 
ensino e aprendizagem, composta por 15 planos 
de aula. Esperamos, com isso, tornar sua função 

de ensinar mais fácil e produtiva.



Os planos de aula foram elaborados 
considerando quatro momentos do  
processo de aprendizagem:

Pré-aula
�� Propostas de leitura de páginas específicas das obras indicadas e videoaulas. O objetivo 
é preparar o aluno para as atividades a serem desenvolvidas em sala de aula.. 

Aula
�� Sugestão para realização de Avaliação Diagnóstica no início das aulas, com questões de 
múltipla escolha, para verificar o nivelamento do aprendizado com base nos conteúdos 
propostos na pré-aula. Em seguida, Avaliação Formativa por meio de atividades práticas 
com casos propostos.

Pós-aula
�� Indicação de exercícios, leituras complementares, filmes e vídeos para aprofundar o 
que foi aprendido em sala de aula.

Na Próxima Aula
�� O professor poderá apresentar os tópicos a serem abordados na aula seguinte e o 
conteúdo que deverá ser estudado para a pré-aula subsequente.

Teoria Geral do ProcessoTrilha de Aprendizagem

3  Pós-aula
1. (2005 – FCC – PGR/SE – PROCURADOR DO ESTADO) No 

procedimento de jurisdição voluntária,a) cabe aos interessados provar suas alegações, não sendo 
lícito ao juiz ordenar a produção de provas de ofício.

b) não há lide e o juiz não está vinculado à estrita legalidade 
para decidir.c) são processados os pedidos de emancipação e de demar-
cação e divisão de terras particulares.d)	 há	verdadeiro	processo,	onde	se	verifica	lide,	uma	vez	que	
consubstanciado em ato emanado pelo Poder Judiciário.

e) não há possibilidade de sua provocação pelo Ministério 
Público, devendo este órgão, bem como a Fazenda Pública 
participar nos casos previstos em lei.

Ver sobre o tema: Cap III, item 8.72 – Jurisdição Contenciosa e 
Jurisdição. Theodoro Jr., Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 
Vol, I. 59. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018.

2. (2009 – FCC – DPE/MT- DEFENSOR PÚBLICO) Nos procedi-
mentos especiais de jurisdição voluntária:a)	 a	decisão	final	proferida	não	tem	natureza	de	sentença,	dela	

cabendo agravo de instrumento.b) a sentença proferida forma coisa julgada material.
c)	 o	juiz	pode	decidir	por	equidade,	não	estando	preso	a	cri-

térios de legalidade estrita.d) como não há lide, as partes são simplesmente intimadas a 
compor o processo instaurado.e) como o interesse é privado, não pode o juiz investigar os 
fatos ou ordenar a produção de provas de ofício.Ver sobre o tema: Parte III, Cap. 2 – Procedimentos especiais de 

jurisdição voluntária (arts. 719 a 740). Donizetti, Elpídio. Curso 
Didático de Direito Processual Civil. 20. ed. São Paulo: Atlas, 2017.

3. (2014 – VUNESP – PC/SP – DELEGADO DE POLÍCIA) Quando 
o réu estiver fora do território da jurisdição processante,
a) será citado mediante carta precatória.b) será citado por hora certa.c) será julgado à revelia.d) deverá ser dispensado de comparecer nas audiências, de-

vendo ser interrogado por videoconferência.e)	 deverá	solicitar	que	o	processo	seja	remetido	para	a	co-
marca	de	sua	residência,	a	fim	de	que	possa	se	defender	
melhor	dos	fatos	que	lhe	são	imputados	na	denúncia.Ver sobre o tema: Parte I, Cap. 12, item 12.2 – Citação. Donizetti, 

Elpídio. Curso Didático de Direito Processual Civil. 20. ed. São Paulo: 
Atlas, 2017.  
Cap XII, item 50 – Citação. Theodoro Jr., Humberto. Curso de Direito 
Processual Civil. Vol, I. 59. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018.

Videoteca: Filmes – A Família Savage, 2008  Para sempre Alice (interdição – Alzheimer)

Gabarito: 

1) B 2) C 3) A

4  Na próxima aula
 � Competência
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PLANO
DE AULA

PLANO DE AULA: JURISDIÇÃO – AULA 09

EMENTA
 � Jurisdição

 � Princípios Jurisdicionais

 � Classifi cação da jurisdição

OBJETIVOS
 � Estudar a jurisdição, sua caracterização e elementos

 � Conhecer os princípios fundamentais da jurisdição

 � Entender a classifi cação da jurisdição e suas características específi cas

Luiz Fux | Teoria Geral do Processo Civil 

Páginas Tópicos

59 a 103
Jurisdição, Poder Judiciário e 

Competência

Carreira Alvim | Teoria Geral do Processo 

Páginas Tópicos

73 a 99 Jurisdição

Rodrigues e Lamy | Teoria Geral do Processo 

Páginas Tópicos

163 a 182 Jurisdição e Competência

Dellore et al. | Teoria Geral do Processo 

Páginas Tópicos

135 a 165 Jurisdição

PASSO A PASSO:

1  Pré-aula

LIVROS A SEREM ESTUDADOS:

2  Aula

Atividade 1: AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA

1) Jurisdição é

a) a faculdade atribuída ao Poder Executivo de propor e 

sancionar leis que regulamentem situações jurídicas 

ocorridas na vida em sociedade.

b) a faculdade outorgada ao Poder Legislativo de regula-

mentar a vida social, estabelecendo, através das leis, as 

regras jurídicas de observância obrigatória.

c) o poder das autoridades judiciárias regularmente inves-

tidas no cargo de dizer o direito no caso concreto.

d) o direito individual público, subjetivo e autônomo, de 

pleitear, perante o Estado a solução de um confl ito de 

interesses.

e) o instrumento pelo qual o Estado procede à composição 

da lide, aplicando o Direito ao caso concreto, dirimindo 

os confl itos de interesses.

2) A jurisdição divide-se em comum e especial. A jurisdição 

especial compreende as esferas

a) militar, trabalhista a eleitoral.

b) militar, civil e penal.

c) estatal, privada e eleitoral.

d) arbitragem, trabalhista e civil.

e) arbitragem e penal.

3) O princípio da inércia da jurisdição signifi ca que

a) nenhum Juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a 

parte ou o interessado a requerer, nos casos e forma legais.

b) todos os atos processuais dependem de preparo.

c) a lei processual só admite a submissão da sentença ao 

duplo grau de jurisdição, se houver recurso voluntário da 

parte.
d) o Juiz não determinará a emenda da petição inicial, salvo 

se o réu arguir sua inépcia.

e) ao Juiz é vedado impulsionar o processo, cabendo somente 

à parte requerer o que entender necessário.

Gabarito: 

1) C 2) A 3) A

Dellore et al. | Teoria Geral do Processo 

Vídeo Título do vídeo

Teoria Geral 

do Processo – 

Dellore et al.

Capítulo 6.5 – Inércia da 

jurisdição

VIDEOAULAS 

Dellore et al. | Teoria Geral do Processo 

Dellore et al. | Teoria Geral do Processo VIDEOAULAS 
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Introdução à Administração / 
Teoria Geral da Administração

PLANO 
DE AULA

Trilha de Aprendizagem
PLANO DE AULA – 1o PERÍODO

EMENTA  � Diferença entre as organizações funcionais e as organizações de projetos
 � Organizações por projetos
 � Organizações por processos
 � Organizações estruturadas em unidades de negócios

AULA 11 | Estruturas Organizacionais Avançadas

OBJETIVOS Conhecer as diferenças entre estruturas funcionais, organização de projetos, 
unidades de negócios e organizações por projetos. Como surgiram e 
evoluíram as estruturas organizacionais das grandes empresas.

1ª Atividade | Diagnóstico

Questões de múltipla escolha

1. Marque a alternativa que mostra um exemplo de 
organização por projetos:
a) Universidade. 
b) Supermercado. 
c) Construtora civil. 
d) Banco.
e) Loja de roupa.

2. Marque abaixo a opção incorreta no que diz respeito 
aos projetos autônomos:
a) Um gerente é designado, as pessoas são escolhidas e 

a equipe é separada da organização principal.
b) O projeto está no mesmo nível dos departamentos 

permanentes. 
c) O projeto coloca o gerente em situação de grande au-

tonomia e autoridade. 
d) A equipe do projeto dedica-se simultaneamente ao 

projeto autônomo e a outros projetos. 
e) Algumas empresas são conjuntos de projetos autôno-

mos.
3. Marque a alternativa que não faz parte do conceito de 

unidades de negócios:
a) Serviços corporativos.
b) Reengenharia.
c) Concentração de recursos especializados.
d) Descentralização de autoridade com o crescimento da 

organização.
e) Atuação em diferentes produtos e serviços. 

Pré-aula1

Amaru | Fundamentos da Administração

Páginas Tópicos

206 a 210 Projetos e portfólios

211 a 216 Organizações por processos e 
unidades de negócios

216 a 218 Análise e mudança da estrutura 
organizacional

Curso Fundamentos de Administração

Videoaula Tópicos

Aula 13 Estruturas avançadas

Aula2

Sugestão:  
Aplicar o teste proposto abaixo para verificar o nível de compreensão 
dos alunos.

Sugestão:  
Solicitar que os alunos assistam aos vídeos e leiam os conteúdos 
propostos abaixo.

Amaru | Teoria Geral da Administração

Páginas Tópicos

114 a 116 Grandes estruturas

116 a 125
Protagonistas da criação das 
estruturas das grandes organi-
zações
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zações

Introdução à Administração / 
Teoria Geral da Administração
Trilha de Aprendizagem

2ª Atividade | Estudo de Caso

Sugestão:  
O professor vai expor um dos casos indicados, propor as questões 
para debate sugeridas no livro e solicitar que cada grupo elabore 
uma resposta.

O tempo proposto para isso é de 20 minutos. Após esse período, 
o professor vai sortear um dos grupos para relatar seus achados.

Amaru | Fundamentos da Administração

Páginas Tópicos

219 e 220 Exercícios Cap. 13 – Estruturas 
Avançadas

Sugestão:  
Aplicar as questões de autoavaliação propostas abaixo.

Pós-aula3

 � Aula 12 – Execução e Controle

Na proxima aula...'

Amaru | Teoria Geral da Administração

Páginas Tópicos

126 Estudo de Caso: McCallum e Swift 

Teoria Geral do Processo
Trilha de Aprendizagem

3  Pós-aula

1. (2005 – FCC – PGR/SE – PROCURADOR DO ESTADO) No 
procedimento de jurisdição voluntária,
a) cabe aos interessados provar suas alegações, não sendo 

lícito ao juiz ordenar a produção de provas de ofício.
b) não há lide e o juiz não está vinculado à estrita legalidade 

para decidir.
c) são processados os pedidos de emancipação e de demar-

cação e divisão de terras particulares.
d)	 há	verdadeiro	processo,	onde	se	verifica	lide,	uma	vez	que	

consubstanciado em ato emanado pelo Poder Judiciário.
e) não há possibilidade de sua provocação pelo Ministério 

Público, devendo este órgão, bem como a Fazenda Pública 
participar nos casos previstos em lei.

Ver sobre o tema: Cap III, item 8.72 – Jurisdição Contenciosa e 
Jurisdição. Theodoro Jr., Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 
Vol, I. 59. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018.

2. (2009 – FCC – DPE/MT- DEFENSOR PÚBLICO) Nos procedi-
mentos especiais de jurisdição voluntária:
a)	 a	decisão	final	proferida	não	tem	natureza	de	sentença,	dela	

cabendo agravo de instrumento.
b) a sentença proferida forma coisa julgada material.
c)	 o	juiz	pode	decidir	por	equidade,	não	estando	preso	a	cri-

térios de legalidade estrita.
d) como não há lide, as partes são simplesmente intimadas a 

compor o processo instaurado.
e) como o interesse é privado, não pode o juiz investigar os 

fatos ou ordenar a produção de provas de ofício.

Ver sobre o tema: Parte III, Cap. 2 – Procedimentos especiais de 
jurisdição voluntária (arts. 719 a 740). Donizetti, Elpídio. Curso 
Didático de Direito Processual Civil. 20. ed. São Paulo: Atlas, 2017.

3. (2014 – VUNESP – PC/SP – DELEGADO DE POLÍCIA) Quando 
o réu estiver fora do território da jurisdição processante,
a) será citado mediante carta precatória.
b) será citado por hora certa.
c) será julgado à revelia.
d) deverá ser dispensado de comparecer nas audiências, de-

vendo ser interrogado por videoconferência.
e)	 deverá	solicitar	que	o	processo	seja	remetido	para	a	co-

marca	de	sua	residência,	a	fim	de	que	possa	se	defender	
melhor	dos	fatos	que	lhe	são	imputados	na	denúncia.

Ver sobre o tema: Parte I, Cap. 12, item 12.2 – Citação. Donizetti, 
Elpídio. Curso Didático de Direito Processual Civil. 20. ed. São Paulo: 
Atlas, 2017.  
Cap XII, item 50 – Citação. Theodoro Jr., Humberto. Curso de Direito 
Processual Civil. Vol, I. 59. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018.

Videoteca: Filmes – A Família Savage, 2008  
Para sempre Alice (interdição – Alzheimer)

Gabarito: 

1) B 2) C 3) A

4  Na próxima aula
 � Competência

A trilha de aprendizagem completa está disponível no link bit.ly/gen-trilha-juridica.
Será solicitado seu login ou cadastro no site do GEN | Grupo Editorial Nacional.

Acesse também por QR Code: https://goo.gl/czeQyn



Veja também a lista de obras Pós-Aula:

Processo Civil Sintetizado
Misael Montenegro Filho

Curso Didático de Direito 
Processual Civil
Elpídio Donizetti

Direito Intertemporal e o Novo 
Código de Processo Civil
Leonardo Carneiro da Cunha

Curso de Direito Processual 
Civil - Vol. I

Humberto Theodoro Júnior

O Novo CPC e o Direito Civil - 
Impactos, Diálogos e Interações

Flávio Tartuce

Vá além das páginas dos livros!

Acesse: genjuridico.com.br
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